
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.308.991 - CE (2012/0055698-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : FRANSUER MONTEIRO APOLÔNIO 
ADVOGADO : VLADIMIR GALDINO DE QUEIROZ E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO DO EXTINTO DNER. 
(I) APLICAÇÃO DO PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS DO ÓRGÃO SUCESSOR, 
DNIT. IRRELEVÂNCIA DA VINCULAÇÃO DO INATIVO AO MINISTÉRIO DOS 
TRANSPORTES. MATÉRIA PACIFICADA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. RESP. 1.244.632/CE, REL. MIN. CASTRO 
MEIRA, DJE 13.09.2011. DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. (II) CORREÇÃO MONETÁRIA E 
JUROS MORATÓRIOS EM CONDENAÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. LEI 11.960/2009. NORMA DE CARÁTER PROCESSUAL. 
APLICAÇÃO IMEDIATA. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL NO REGIME DO ART. 
543-C. EMBARGOS PARCIALMENTE ACOLHIDOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, 
afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado. 

2.   Excepcionalmente, o Recurso Aclaratório pode servir para 
amoldar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial do Pretório Excelso, 
quando dotada de efeito vinculante, em atenção à instrumentalidade das formas, de 
modo a garantir a celeridade e a eficácia da prestação jurisdicional e a reverência ao 
pronunciamento superior, hipótese diversa da apresentada nos presentes autos. 

3.   No caso em apreço, o aresto embargado solveu 
fundamentadamente toda a controvérsia posta, tendo expressamente consignado que o 
servidor aposentado do extinto DNER, ainda que passe a integrar o quadro de inativos 
do Ministério dos Transportes, deve ter como parâmetro de seus proventos a retribuição 
dos servidores ativos do DNER absorvidos pelo DNIT, pois esta autarquia é que é a 
sucessora do DNER, não havendo razão jurídica para justificar qualquer disparidade.

4.   É vedado a este Tribunal apreciar violação de dispositivos 
constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento.

5.   A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp. 1.205.946/SP, 
relatado pelo Ministro BENEDITO GONÇALVES, na sessão de 19.10.11, pacificou o 
entendimento de que o art. 1o.-F da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 
11.960/2009, por tratar-se de norma de caráter eminentemente processual, deve ser 
aplicado sem distinção a todas as demandas judiciais em trâmite. 

6.   Embargos de Declaração da UNIÃO parcialmente acolhidos.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, acolher parcialmente os embargos de 
declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 07 de fevereiro de 2013 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.308.991 - CE (2012/0055698-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : FRANSUER MONTEIRO APOLÔNIO 
ADVOGADO : VLADIMIR GALDINO DE QUEIROZ E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Embargos de Declaração no Agravo Regimental em 

Recurso Especial opostos pela UNIÃO ao acórdão assim ementado:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 

ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE VIOLAÇÃO DE 

DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS.  PROVENTOS DE APOSENTADORIA. 

SERVIDOR DO EXTINTO DNER. APLICAÇÃO DO PLANO DE CARGOS E 

SALÁRIOS DO ÓRGÃO SUCESSOR, DNIT. IRRELEVÂNCIA DA 

VINCULAÇÃO DO INATIVO AO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES. 

MATÉRIA PACIFICADA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA: RESP. 1.244.632/CE, REL. MIN. 

CASTRO MEIRA, DJE 13.9.2011. AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO 

DESPROVIDO.

1.   A análise de matéria de cunho constitucional é, por força do 

art. 102, III da Carta Maior, exclusiva da Suprema Corte, sendo, portanto, 

vedado a este Superior Tribunal de Justiça conhecer da suposta 

infringência, ainda que para fins de prequestionamento. 

2.   O Servidor aposentado do extinto DNER, ainda que passe a 

integrar o quadro de inativos de órgão diverso do DNIT (no caso, o 

Ministério dos Transportes), deve ter como parâmetro de seus proventos a 

retribuição dos seus colegas ativos do DNIT, pois esta autarquia é a 

sucessora do DNER, não havendo justificativa jurídica para a disparidade.

3.   A Administração pode lotar o Servidor onde melhor lhe 

aprouver, no entanto, não pode, com isso, deliberadamente gerar prejuízo 

remuneratório.

4.   Não é dado ao Poder Público criar subterfúgio para deixar 

de cumprir regramento expresso existente no Regime Jurídico Único dos 

Servidores Públicos Civis da União (arts. 189 e 224) que impõe a paridade 

de vencimentos e proventos entre os servidores ativos e inativos e 

pensionistas (REsp. 1.244.632/CE, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 

13.9.2011).
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5.   Agravo Regimental  da União desprovido (fls. 321).

2.   Sustenta a embargante omissão no julgado quanto ao dispostos 

nos arts. 61, § 1o., II, a c/c 37, caput e X da Constituição Federal, ao fundamento de que 

não cabe ao judiciário conceder reajustes de remuneração ou proventos sem respaldo 

em lei específica, sob pena de violação aos arts. 167, II e 169 da Constituição Magna.

3.   Requer, por fim, se mantida a decisão embargada, que seja 

determinada a fixação dos juros de mora, nos termos do art. 1o.-F da Lei 9.494/97, com 

a redação data pela Lei 11.960/2009, de 30.6.2009, que, sendo norma de ordem pública, 

deve ser aplicada imediatamente. 

4.   Destaca que a irresignação não pode ser considerada 

protelatória, ainda que o decisum impugnado encontre amparo em jurisprudência 

firmada em sede de Recurso Repetitivo

5.   É o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.308.991 - CE (2012/0055698-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : FRANSUER MONTEIRO APOLÔNIO 
ADVOGADO : VLADIMIR GALDINO DE QUEIROZ E OUTRO(S)

VOTO

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 

REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO DO 

EXTINTO DNER. (I) APLICAÇÃO DO PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS 

DO ÓRGÃO SUCESSOR, DNIT. IRRELEVÂNCIA DA VINCULAÇÃO DO 

INATIVO AO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES. MATÉRIA PACIFICADA 

EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. RESP. 1.244.632/CE, REL. MIN. CASTRO MEIRA, DJE 

13.09.2011. DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. AUSÊNCIA DE 

OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. (II) CORREÇÃO 

MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS EM CONDENAÇÃO CONTRA A 

FAZENDA PÚBLICA. ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. LEI 11.960/2009. 

NORMA DE CARÁTER PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA. 

PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL NO REGIME DO ART. 543-C. 

EMBARGOS PARCIALMENTE ACOLHIDOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, 

afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado. 

2.   Excepcionalmente, o Recurso Aclaratório pode servir para 

amoldar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial do Pretório 

Excelso, quando dotada de efeito vinculante, em atenção à 

instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade e a eficácia 

da prestação jurisdicional e a reverência ao pronunciamento superior, 

hipótese diversa da apresentada nos presentes autos. 

3.   No caso em apreço, o aresto embargado solveu 

fundamentadamente toda a controvérsia posta, tendo expressamente 

consignado que o servidor aposentado do extinto DNER, ainda que passe a 

integrar o quadro de inativos do Ministério dos Transportes, deve ter como 

parâmetro de seus proventos a retribuição dos servidores ativos do DNER 

absorvidos pelo DNIT, pois esta autarquia é que é a sucessora do DNER, 

não havendo razão jurídica para justificar qualquer disparidade.

4.   É vedado a este Tribunal apreciar violação de dispositivos 

constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento.

Documento: 1208284 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/02/2013 Página  5 de 4



 
 

 

5.   A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp. 

1.205.946/SP, relatado pelo Ministro BENEDITO GONÇALVES, na sessão 

de 19.10.11, pacificou o entendimento de que o art. 1o.-F da Lei 9.494/97, 

com a redação dada pela Lei 11.960/2009, por tratar-se de norma de 

caráter eminentemente processual, deve ser aplicado sem distinção a todas 

as demandas judiciais em trâmite. 

6.   Embargos de Declaração da UNIÃO parcialmente 

acolhidos.

1.   De início, cumpre esclarecer que o art. 535 do CPC é 

peremptório ao prescrever as hipóteses de cabimento dos Embargos de Declaração; 

trata-se, pois, de recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações em que 

patente a existência de obscuridade, contradição ou omissão no do julgado.

2.   Dest'arte, infere-se que, a par da pacífica orientação acerca da 

natureza recursal dos Declaratórios, estes não se prestam ao rejulgamento da lide, 

mediante o reexame de matéria já decidida, mas, apenas, à elucidação ou ao 

aperfeiçoamento do decisum em casos de obscuridade, contradição ou omissão. Não 

tem, pois, de regra, caráter substitutivo ou modificativo, ou seja, o condão de alterar, 

livre e substancialmente, o decisório, em seu dispositivo, mas, sim, aclarar ou integrar, 

razão por que seu processamento não é norteado pelos princípios do contraditório e da 

igualdade.

3.   Com efeito, os Embargos de Declaração não podem ser 

utilizados com a finalidade de sustentar eventual incorreção do decisum hostilizado ou 

de propiciar novo exame da própria questão de fundo, em ordem a viabilizar, em sede 

processual inadequada, a desconstituição de ato judicial regularmente proferido.

4.   Ressalte-se, por oportuno, que esta Corte admite a atribuição de 

efeitos infringentes a Embargos de Declaração, apenas quando o reconhecimento da 

existência de eventual omissão, contradição ou obscuridade acarretar, invariavelmente, 

a modificação do julgado, o que não se verifica na hipótese em tela. A respeito, 

confira-se:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL E 
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ADMINISTRATIVO. ANISTIA. PORTARIA. EFEITOS RETROATIVOS. 

PAGAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. OMISSÕES. 

INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. INVIABILIDADE. MATÉRIA 

CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. DESNECESSIDADE.

1. A obtenção de efeitos infringentes, como pretende a 

embargante, somente é possível, excepcionalmente, nos casos em que, 

reconhecida a existência de um dos defeitos elencados nos incisos do 

mencionado art. 535, a alteração do julgado seja conseqüência inarredável 

da correção do referido vício; bem como nas hipóteses de erro material ou 

equívoco manifesto, que, por si sós, sejam suficientes para a inversão do 

julgado. Precedentes.

2. No caso, inexiste qualquer vício a ser sanado. Da simples 

leitura do acórdão ora embargado, depreende-se, inequivocamente, que 

todas as questões apontadas como não enfrentadas foram, clara e 

explicitamente, abordadas.

3. A solução da controvérsia posta à apreciação desta Superior 

Tribunal carece da análise dos dispositivos constitucionais apontados pela 

Embargante, na medida em que se funda exclusivamente na interpretação 

da legislação infraconstitucional, mormente na Lei 1.533/51 - Lei do 

Mandado de Segurança e na Lei 10.559/02 - Lei das Anistias.

4. Embargos de Declaração rejeitados (EDcl no MS 11.621/DF, 

Rel. Min. LAURITA VAZ, DJU 23.10.2006).

5.   Vale ainda esclarecer que, apenas excepcionalmente, os 

Aclaratórios podem ser utilizados para amoldar o julgado à superveniente orientação 

jurisprudencial do Pretório Excelso dotada de efeito vinculante, em atenção à 

instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade e a eficácia da prestação 

jurisdicional, hipótese diversa da apresentada nestes autos.

6.   No presente recurso, busca a embargante a reapreciação do 

mérito da causa, não sendo esse, como visto, o escopo dos Aclaratórios.

7.   Com efeito, no caso em apreço, não se constata a presença de 

qualquer eiva a macular o acórdão embargado, que, de forma clara e expressa, 
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asseverou que esta Corte já se manifestou sobre a quaestio sob análise, 

pronunciando-se em sede de Recurso Especial Repetitivo que o servidor aposentado 

do extinto DNER, ainda que passe a integrar o quadro de inativos do Ministério dos 

Transportes, deve ter como parâmetro de seus proventos a retribuição dos servidores 

ativos do DNER absorvidos pelo DNIT, pois esta autarquia é que é a sucessora do 

DNER, não havendo razão jurídica para justificar qualquer disparidade.

8.   Ademais, é vedado a este Tribunal apreciar a violação de 

dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, uma vez que o 

julgamento de matéria de índole constitucional é reservado ao Supremo Tribunal 

Federal. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

ART. 1.º-F DA LEI N.º 9.494/97. REDAÇÃO DADA PELA LEI N.º 11.960/09. 

JUROS MORATÓRIOS. CRITÉRIO DE CÁLCULOS. ALTERAÇÃO. 

APLICAÇÃO AOS PROCESSOS EM ANDAMENTO. INVIABILIDADE. 

APRECIAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS PARA FINS DE 

PREQUESTIONAMENTO. INADMISSIBILIDADE.

1. Conforme o art. 535 do Código de Processo Civil, os Embargos 

de Declaração têm por escopo sanar obscuridade, contradição ou omissão 

na decisão impugnada, o que não ocorreu no caso em tela.

2. Deveras, o aresto embargado, devidamente fundamentado na 

jurisprudência desta Corte Superior, foi suficientemente claro ao asseverar 

que a Lei n.º 11.960/2009, que modificou o texto do art. 1º-F da Lei n. 

9.494/1997, alterando o critério de cálculo dos juros de mora, não pode 

incidir sobre os processos em curso, por possuir natureza instrumental 

material.

3. A via especial, destinada à uniformização da interpretação do 

direito federal infraconstitucional, não se presta à análise de dispositivos da 

Constituição da República, ainda que para fins de prequestionamento, com 

o intuito de interposição de recurso extraordinário.

4. Embargos declaratórios rejeitados (EDcl no AgRg no REsp 

1.180.450/RS, 5T, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 17.12.2010).

9.   No tocante aos juros moratórios, assiste razão à Embargante. A 
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Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp. 1.205.946/SP, representativo de 

controvérsia, relatado pelo Ministro BENEDITO GONÇALVES, na sessão de 

19.10.2011, pacificou o entendimento de que o art. 1o.-F da Lei 9.494/97, com a 

redação dada pela Lei 11.960/2009, por se tratar de norma de caráter eminentemente 

processual, deve ser aplicado sem distinção a todas as demandas judiciais em trâmite, 

incidindo, uma única vez, até o efetivo pagamento, os índices oficiais de remuneração 

básica. Eis a ementa do referido julgado: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 

SERVIDOR PÚBLICO. VERBAS REMUNERATÓRIAS. CORREÇÃO 

MONETÁRIA E JUROS DE MORA DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. LEI 

11.960/09, QUE ALTEROU O ARTIGO 1o.-F DA LEI 9.494/97. NATUREZA 

PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CURSO 

QUANDO DA SUA VIGÊNCIA. EFEITO RETROATIVO. IMPOSSIBILIDADE.

1.   Cinge-se a controvérsia acerca da possibilidade de 

aplicação imediata às ações em curso da Lei 11.960/09, que veio alterar a 

redação do artigo 1o.-F da Lei 9.494/97, para disciplinar os critérios de 

correção monetária e de juros de mora a serem observados nas 

'condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua 

natureza', quais sejam, 'os índices oficiais de remuneração básica e juros 

aplicados à caderneta de poupança'. 

2.   A Corte Especial, em sessão de 18.06.2011, por ocasião do 

julgamento dos EREsp. 1.207.197/RS, entendeu por bem alterar 

entendimento até então adotado, firmando posição no sentido de que a Lei 

11.960/2009, a qual traz novo regramento concernente à atualização 

monetária e aos juros de mora devidos pela Fazenda Pública, deve ser 

aplicada, de imediato, aos processos em andamento, sem, contudo, 

retroagir a período anterior à sua vigência. 

3.   Nesse mesmo sentido já se manifestou o Supremo Tribunal 

Federal, ao decidir que a Lei 9.494/97, alterada pela Medida Provisória 

2.180-35/2001, que também tratava de consectário da condenação (juros 

de mora), devia ser aplicada imediatamente aos feitos em curso.

4.   Assim, os valores resultantes de condenações proferidas 

contra a Fazenda Pública após a entrada em vigor da Lei 11.960/09 devem 

observar os critérios de atualização (correção monetária e juros) nela 

disciplinados, enquanto vigorarem. Por outro lado, no período anterior, tais 

acessórios deverão seguir os parâmetros definidos pela legislação então 

vigente.
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5.   No caso concreto, merece prosperar a insurgência da 

recorrente no que se refere à incidência do art. 5o. da Lei 11.960/09 no 

período subsequente a 29/06/2009, data da edição da referida lei, ante o 

princípio do tempus regit actum.

6.   Recurso afetado à Seção, por ser representativo de 

controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 

8/STJ. 

7.   Cessam os efeitos previstos no artigo 543-C do CPC em 

relação ao Recurso Especial Repetitivo 1.086.944/SP, que se referia tão 

somente às modificações legislativas impostas pela MP 2.180-35/01, que 

acrescentou o art. 1o.-F à Lei 9.494/97, alterada pela Lei 11.960/09, aqui 

tratada.

8.   Recurso especial parcialmente provido para determinar, ao 

presente feito, a imediata aplicação do art. 5o. da Lei 11.960/09, a partir de 

sua vigência, sem efeitos retroativos (REsp. 1.205.946/SP, 3S, Rel. Min. 

BENEDITO GONÇALVES, DJe 2.2.2012).

10.  O mesmo entendimento foi firmado pelo egrégio Supremo Tribunal 

Federal no julgamento do AI 842.063/RS, com repercussão geral, de relatoria do douto 

Ministro CEZAR PELUSO, que reafirmando a jurisprudência dominante, determinou que 

o artigo 1o.-F da Lei 9.494/97, com a alteração dada pela Medida Provisória 

2.180-35/2001, tem aplicabilidade imediata, ainda que em relação às ações ajuizadas 

antes de sua entrada em vigor. 

11.  Com base nessas considerações, acolhe-se parcialmente os 

Embargos de Declaração para determinar a aplicação ao presente caso do art. 1o.-F da 

Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009. 

12.  É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2012/0055698-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.308.991 / CE

Números Origem:  200681000129559  4110

EM MESA JULGADO: 07/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRANSUER MONTEIRO APOLÔNIO
ADVOGADO : VLADIMIR GALDINO DE QUEIROZ E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : FRANSUER MONTEIRO APOLÔNIO
ADVOGADO : VLADIMIR GALDINO DE QUEIROZ E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu parcialmente os embargos de declaração, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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